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PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

É hora de “desempacar” o PCS
A Mesa Diretora da

Câmara dos Deputados
suspendeu a tramitação da PL
5854/05 em razão da lei de
Diretrizes Orçamentárias
(LDO) até que o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ)
apresente parecer sobre o
plano. Porém, em reunião
extraordinária do CNJ no dia
8 de novembro, foi decidido
adiar a apreciação dos projetos
do Poder Judiciário. O impasse
ocorreu pois vários
conselheiros solicitaram tempo
para obter mais informações
técnicas sobre os diversos
processos que também estavam
em trâmite, o que atrasa o
andamento do PCS.

A Fenajufe promoveu
duas reuniões ampliadas nas
quais foram deliberadas
importantes metas para os
sindicatos e servidores. A
reunião do dia 22 de outubro,
com a participação da diretoria
da federação e representantes
dos sindicatos estaduais,
ocorreu em Brasília. Na pauta,
a discussão das últimas
atividades de mobilização
realizadas nos Estados pela
aprovação do novo Plano de
Cargos e Salários.

Em razão do impasse,
a reunião ampliada do dia 13
de novembro avaliou que o
Poder Judiciário está criando
dificuldades no andamento do
plano e, por isso, deliberou que
a mobilização deve se acirrar.

Por unanimidade, os delegados
aprovaram a necessidade de
iniciar greve a partir do dia 24
de novembro até que o
Conselho emita parecer e
remeta o PCS para a Câmara.
A próxima reunião do CNJ
está prevista para o dia 29. A
reunião contou com
representantes de vários
estados. Representaram
Pernambuco Kátia Saraiva,
Denilson Laranjeira (TRT) e
Kennedy Oliveira (TRE), além
da coordenadora da Fenajufe,
Jacqueline Albuquerque.

Foi deliberado o envio
de ofício ao CNJ solicitando a
antecipação da reunião, a
entrega de memorial aos
conselheiros, a mobilização dos
sindicatos para conversarem
com os conselheiros dos seus
estados, a busca de apoio da
Anamatra e Ajufe e a
convocação dos servidores para
mobilização.

O Sintrajuf já
disponibilizou em sua página
o modelo de mensagem para
enviar aos conselheiros
solicitando a aprovação do PCS
no CNJ. Mande sua
mensagem! De acordo com as
assembléias realizadas até o dia
23 de novembro, pode haver
deflagração da greve a partir
do dia 24 de novembro até
que o CNJ emita parecer e
remeta o PCS para a Câmara.
Toda força será necessária agora
para conquistarmos nosso PCS!

Ato público Servidores da Justiça Eleitoral entregam carta à população
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É natural que alguns
servidores se sintam
desestimulados a lutar ao ver
todas as dificuldades que estão
sendo impostas à tramitação
da revisão do Plano de Cargos
e Salários. No entanto, é
justamente nessa hora que os
trabalhadores do Judiciário
Federal precisam unir suas
forças em prol da aprovação,
em vez de arreferecem os
ânimos e desistirem de lutar.

Basta lembrar a greve
que foi necessária para a

conquista da Gratificação por
Atividade Judiciária (GAJ) no
ano passado. Foi com muita
pressão que conseguimos a
equiparação da GAJ, que era de
12%, à Gratificação de
Atividade do Ministério
Público da União (GAMPU),
de 30%. O primeiro aumento,
de 12% para 20%, foi em
setembro de 2005. Agora, em
novembro de 2005, a GAJ
subiu para 30%. Essas
conquistas não caíram do céu!

GAJ resultou da luta dos
trabalhadores

» Mensagem para a
CNJ pelo PCSsintrajufpe.org.br
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Na manhã do dia 20
de outubro, os diretores do
Sintrajuf/PE Kátia Saraiva,
Isaac Oliveira e Ricardo
Almeida e a coordenadora da
Fenajufe Jacqueline
Albuquerque conversaram com
o Corregedor do
Tribunal Superior
do Trabalho
(TST), ministro
Rider Nogueira
Brito. Na reunião,
foram discutidos o
PCS, a PEC 02/
03, a isonomia de
benefícios e a
exigência da
prática forense nos concursos
para juiz.

Segundo o ministro, a
exigência da prática forense se
deve à Reforma do Judiciário.
O sindicato solicitou seu apoio
à atribuição, no PCS, de
atividade judiciária para todo
o quadro do Poder Judiciário
pois servidores exercem tal
atividade e têm experiência,
mas submetem-se ao
impedimento legal de advogar.
O ministro declarou ainda não
conhecer a PEC 02/03 mas,
após esclarecimento sobre o

conteúdo do projeto, afirmou
não concordar com a
proposição.

O sindicato cobrou do
TST medidas para igualar os
benefícios com outros
tribunais. O ministro disse

que o Conselho
Superior da
Justiça do
Trabalho já tem a
pretensão de
fazer a isonomia
pelo menos entre
os regionais
trabalhistas e que
a demora existe
em razão da

insuficiência de servidores
necessários para atender toda
a demanda do conselho.

Finalmente, os
diretores solicitaram o apoio do
ministro à aprovação do PCS,
entregando-lhe memorial
escrito. O corregedor informou
não ter oposição ao plano,
porém a aprovação não
dependerá dos juízes, mas do
investimento dos próprios
interessados – o que
demonstra, mais uma vez, a
necessidade da união da
categoria para se mobilizar.

Diretores do Sintrajuf se
reúnem com corregedor

Reunião O Plano de Cargos e Salários foi o tema principal da conversa
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O Congresso Nacional
ficou vermelho no dia 19 de
outubro. A Central Única dos
Trabalhadores (CUT) realizou
uma “ocupação pacífica” para
sensibilizar parlamentares, em
especial para discutir a política
de valorização do Salário
Mínimo e organizar ofensivas
– inclusive com apoio de
ministros – para agilizar o
trâmite de projetos de lei
engavetados na Câmara, como
o PL contra o trabalho escravo
e o PL da redução da jornada
de trabalho.

Problemas imediatos
como os das categorias em
greve no funcionalismo
público e a necessidade de
cancelar a portaria 5404 (que

dificulta as aposentadorias
especiais) foram discutidos por
uma comitiva de dirigentes da
CUT junto com os ministros
do Desenvolvimento Agrário,
da Previdência e do Trabalho.

A mobilização
proporcionou visibilidade no
Congresso para as principais
bandeiras políticas, como a
valorização do salário mínimo,
a redução da jornada de
trabalho, a limitação das horas
extras e dezenas de outras
demandas. Nos dias 28, 29 e
30 de novembro, a CUT
organiza a II Marcha Nacional
do Salário Mínimo,
juntamente com a
Coordenação de Movimentos
Sociais (CMS).

Trabalhadores ocupam
Congresso Nacional

O reajuste médio de
quase 10% nas tarifas de
ônibus, em vigor desde o dia
13, causou indignação na
população e especialmente nos
estudantes do Recife nos
últimos dias 17 e 18. Mais de
500 pessoas se reuniram nesses
dias para protestar contra o
aumento, com concentração na
Avenida Conde da Boa Vista,
no Parque Treze de Maio e no
Palácio do Campo das
Princesas.

Houve confronto com
o Batalhão de Choque e 12
estudantes foram presos. Os
policiais usaram bombas de gás
lacrimogêneo e spray de
pimenta, usando da força para
reprimir a manifestação
estudantil. Cabe lembrar que
as novas tarifas representam,
para um trabalhador que
receba salário mínimo (R$
300) e use duas passagens do
anel A por dia útil, 24,2% (R$
72,6) ou quase um quarto do
seu vencimento.

No final de maio e
início de junho, situação
semelhante se deu em
Florianópolis (SC), onde os
protestos contra as tarifas de
até R$ 3 no transporte coletivo
levaram a população a realizar
três semanas de protestos, com
até 4 mil participantes. A
polícia reagiu com gás
lacrimogêneo e balas de
borracha e 42 pessoas foram
presas, mesmo aos gritos de
“Polícia é para ladrão! Ditadura
não!”

A prefeitura de
Florianópolis acabou
reduzindo as tarifas para o
valor anterior. Inicialmente, a
idéia era que a própria
prefeitura arcasse com os
subsídios, mas no final ficou
definido que as empresas que
administram o serviço de
transporte coletivo arcariam
com a diferença. Como
vantagem, receberiam isenção
do Imposto Sobre Serviços
(ISS).

Reajuste provoca revolta

Corregedor do
TST afirmou
não se opor
ao PCS dos
servidores
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MATÉRIA DE CAPA

Dia de Paralisação agita tribunais

O Plano de Cargos e
Salários (PCS) continua sendo
o objetivo da luta do servidor.
No dia 19 de outubro, Dia
Nacional de Paralisação,
trabalhadores de todo o País se
mobilizaram em favor do plano
e contra a Proposta de Emenda
Constitucional 02/2003 – o
chamado “Trem da Alegria” do
deputado federal Gonzaga
Patriota (PSB-PE) –, que
efetiva servidores requisitados.
Atos foram realizados nos
tribunais, de acordo com as
deliberações das assembléias
realizadas no dia 13.

No TRT, os servidores
realizaram um ato pela
aprovação do PCS e contra a
tramitação da PEC 02/2003
em frente ao prédio da Justiça
do Trabalho. Houve
divulgação através de carta e
coleta de assinaturas para um
abaixo-assinado com os
usuários da JT. Uma comissão
de servidores e diretores do
Sintrajuf se dirigiram à
presidente do tribunal,
desembargadora Maria de
Lourdes Cabral, para
encaminhar um ofício
solicitando apoio formal ao
PCS.

A juíza presidente se

prontificou a repassá-lo ao
pleno e informou que, da parte
da administração do Tribunal,
foi concedido aumento de
diversos benefícios como
auxílio alimentação e
indenização de transporte
diário. Na ocasião, ela afirmou
que acha justo o pleito e que
entende as dificuldades da
situação dos servidores, pois
esses aumentos são paliativos.

No Tribunal Regional
Federal (TRF), houve
panfletagem da carta
explicativa sobre a
reivindicação, coleta de
assinaturas para o abaixo-
assinado, distribuição de
adesivos e protestos com carro
de som entre os trabalhadores
e usuários. Faixas
reivindicavam “PCS já!” e
“Tr em da Alegria NÃO,
concurso público SIM – não à
PEC 02”.

Já no Tribunal
Regional Eleitoral (TRE), o
sindicato concentrou
servidores em frente ao prédio
da nova sede, na avenida
Agamenon Magalhães, para a
paralisação de duas horas
(entre 13h e 15h). Uma
comissão foi recebida pelo
diretor geral do TRE, João

André Pegado Ferreira, que
protocolou o documento
solicitando apoio formal ao
PCS. No dia 21, o diretor
geral entregou ao Sintrajuf
ofício em que o presidente do
TRE, desembargador Eloy
D’Almeida Lins, formalizou
seu apoio à revisão do PCS dos
servidores (veja box abaixo).

Na Bahia, os
servidores da Justiça do
Trabalho no Estado realizaram
assembléia com adesão de cerca
de 70% da categoria. Pela
manhã, houve piquete em
frente ao TRT e distribuição
de carta. A paralisação no
estado foi de 24h. Os cearenses
fizeram o ato público em frente
ao TRE/CE, exigindo a
aprovação do plano de revisão
do PCS. A participação da
categoria foi significativa,
apesar de muitos servidores
terem ido ao interior do estado
devido ao referendo sobre o
desarmamento.

Mesmo enfrentando
chuva, os servidores do
Judiciário Federal no Rio de
Janeiro realizaram paralisação
parcial, com assembléias e
atividades culturais nos locais
de trabalho de todos os
tribunais. A mobilização teve
início às 11h e encerrou às
16h.

Em São Paulo,
servidores dos fóruns
administrativos da Justiça
Federal, Previdenciário, de
Execuções Fiscais e da Justiça
do Trabalho da Barra Funda
tiveram uma participação
significativa na paralisação de
24 horas, com forte adesão de
outras cidades do Estado. Em
assembléia geral, decidiram
encaminhar à reunião
ampliada o indicativo de greve
por tempo indeterminado a
partir da segunda semana de
novembro.

Os servidores do Rio
Grande do Sul também
pararam os trabalhos por 24
horas. O auditório da vara
trabalhista de Porto Alegre
esteve lotado e foi indicado pela
categoria o início de greve no
mesmo período dos paulistas.
Além da paralisação e da
assembléia, também houve
distribuição da carta aberta à
população sobre o PCS, entre
outras atividades.

Outra atividade que
mobilizou os servidores foi a
passeata eletrônica de 8 de
novembro, quando servidores
de todo o Brasil enviaram e-
mails para pressionar os
deputados da Comissão de
Trabalho, reivindicando a
aprovação do PCS.

Assembléia Trabalhadores da  Justiça do Trabalho unidos na mobilização
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Ofício nº 546/2005-DG de 21 de outubro

Senhor Diretor, Reportando-me ao expediente desse Sindicato,
protocolado nesse Regional em 19 do corrente, sob o nº 011763,
levo ao conhecimento de V. Sa. que este Tribunal apoia a aprovação
do Projeto de Lei nº 5.845/05, de iniciativa do Supremo Tribunal
Federal, haja vista o reconhecimento desta Administração à
dedicação e profissionalismo do valoroso corpo funcional do Poder
Judiciário Federal, que, abraçando o serviço público, pode ter na
reestruturação da carreira e salários a possibilidade de melhoria
na trajetória profissional, buscando uma maior capacitação, o
que resultará num quadro de pessoal mais estimulado para o
desempenho do mister, privilegiando o Órgão empregador.
Atenciosamente, Des. Eloy D’Almeida Lins, Presidente.
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Visita de Bush provoca protestos
O começo do mês de

novembro foi marcado pela
presença do presidente norte-
americano George W. Bush na
América do Sul. A primeira
escala foi na Argentina, para a
4ª Cúpula das Américas, onde
tentou mais uma vez avançar
nas negociações da Área de
Livre Comércio das Américas
(Alca), sem sucesso. Logo após
o fracassado encontro, Bush
foi recebido pelo Presidente
Lula na Granja do Torto, em
Brasília. Não faltaram
protestos de argentinos e
brasileiros contra a Alca e a
própria comitiva dos EUA.

Sob forte esquema de
segurança, Bush chegou ao
balneário de Mar del Plata na
tentativa de colocar em pauta
o projeto da Alca – exposto
inicialmente na primeira
Cúpula das Américas, em
Miami, na tentativa de se
iniciar em janeiro de 2005 –
para aprovação dos países da
América Latina. Entretanto,
os diálogos não se
desenrolaram e o presidente
norte-americano saiu da

Argentina com as mãos vazias.
Enquanto o presidente

Lula ficou em cima do muro
durante o encontro, Hugo
Chávez da Venezuela e o
presidente argentino Nestor
Kirchner criticaram duramente
a iniciativa dos Estados Unidos.
“George W. Bush foi derrotado.
Vocês não viram a cara dele
quando foi embora?”, disse
Chávez. A Argentina, por sua
vez, criticou duramente o papel
dos organismos multilaterais de
crédito, como o Fundo
Monetário Internacional
(FMI).

O governo brasileiro
recomendou a inclusão da
resolução aprovada pela 3ª Rede
Interamericana de Alto Nível
sobre Descentralização,
Governo Local e Participação
Cidadã (RIAD) no documento
final da Cúpula. A RIAD é
organizada pela Organização
dos Estados Americanos (OEA)
e um dos principais pontos da
resolução pede o compromisso
dos países em promover o
fortalecimento dos governos
locais e a participação social,

com o intuito de gerar
empregos e promover o
desenvolvimento com inclusão
social nas Américas, de acordo
com as metas anunciadas no
encontro da RIAD no Recife,
no final de outubro. A criação
de emprego, segundo o vice-
ministro das Relações
Exteriores da Argentina, Jorge
Taiana, é a parte mais extensa
e detalhada do documento
final. A importância do
crescimento com igualdade
social, a necessidade de apoio
às pequenas e médias empresas
e a geração de postos de
trabalho como forma de
combate à pobreza foram
ressaltados.

Entretanto, o impasse
em relação ao livre comércio
inter-hemisférico imperou na
cobertura da imprensa. A visão
de Chávez em relação à Alca
acabou por influenciar a
Argentina, que pressionou o
Brasil a aderir aos termos para
não haver um “racha” no
Mercosul. Apesar de assumir
um compromisso para a
retomada das negociações,

Lula ficou de acordo em sequer
mencionar o termo Alca no
parágrafo para poder trazer a
Venezuela ao bloco econômico.
Sem um documento que
pudesse ser aceito por todos os
participantes, houve uma
verdadeira ginástica
diplomática para não se
admitir o fracasso da cúpula.

Enquanto isso,
milhares de pessoas marcharam
pelas ruas de Mar del Plata,
queimando bandeiras dos
Estados Unidos e levantando
faixas com caricaturas dos
presidentes Fidel Castro
(Cuba), Hugo Chávez
(Venezuela), Nestor Kirchner
(Argentina), Luiz Inácio Lula
da Silva e Tabaré Vazques
(Uruguai) com a frase “Viva a
Unidade dos Povos Latino-
Americanos”.

Os manifestantes
seguiram pelas ruas do
balneário até o estádio
Mundialito, onde estavam
Chávez e o ex-jogador Diego
Maradona para um protesto
anti-imperialista aos gritos de
“vamos expulsar Bush”.

Trabalhadores do
Poder Judiciário do Brasil,
Argentina e Uruguai se
reuniram em Mar del Plata na
Cúpula da Justiça dos Povos,
em 1 e 2 de novembro.
Realizada pela Coordenadora
do Cone Sul, o evento contou
com membros da Fenajufe, da
Federação Judiciária Argentina
(FJU) e da Associação de
Funcionários Judiciários do
Uruguai (AFJU). O Sintrajuf

foi representado pela diretora
Kika Pereira.

Os participantes
também se integraram às
manifestações populares
ocorridas em Mar del Plata
contra a opressão de Bush, por
ocasião da reunião da Cúpula
das Américas, pois as atividades
aconteceram paralelamente à
Cúpula dos Povos das
Américas, que reuniu
organizações sindicais e

movimentos sociais de países
de todo o continente. Além de
repudiar a Área de Livre
Comércio das Américas e a
visita de Bush, os trabalhadores
defenderam ingresso justo (por
meio de concurso, ao contrário
do que prevê a PEC 02/2003),
salários justos e um Poder
Judiciário a serviço do povo.

O evento marca o
início das atividades comuns
dos Centros de Estudo do

Uruguai, Argentina e do Brasil,
com coordenação do Centro de
Investigaciones y Estudios
Judiciales (CIEJ), do Uruguai.
A meta é aprofundar a
investigação de políticas que
melhorem o funcionamento da
Justiça dos referidos países,
unificar reivindicações salariais
e trabalhistas e proporcionar
Escolas de Formação e Debate.

Servidores do Brasil, Uruguai e Argentina unidos
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Logo após a Cúpula,
George W. Bush veio ao Brasil
pela primeira vez desde que
assumiu a presidência dos
Estados Unidos, em 2001. A
pauta era focada na questão
dos subsídios agrícolas e no
papel decisivo de Lula na
intermediação com Chávez e
na liderança do bloco
econômico latino-americano.
Mais uma vez, falou-se em
Alca, mas novamente sem
nenhuma conclusão.

Várias entidades
protestaram contra a presença
do presidente norte-americano
no país. Um manifesto
organizado pela CUT e
movimentos sociais e partidos
de esquerda tumultuou a
frente da Granja do Torto, em
Brasília. Para evitar o ato, Bush
e sua comitiva de 25 veículos
entraram pelo portão lateral.
Ainda assim, os mais de cem
manifestantes estavam perto o
suficiente para queimar
bandeiras dos EUA e gritar
palavras de ordem contra o
presidente, chamando-o de
“assassino” e “tirano”.

Ainda em Brasília,
cerca de 30 estudantes

protestaram em uma loja do
McDonald’s com panelas de
arroz, feijão e farofa. O ato
pacífico durou quatro horas e
ganhou o nome de “Farofada
anti-Bush na Mc ocupação
feliz”. Para os manifestantes, as
políticas de livre comércio
americanas levaram milhões à
pobreza e podem piorar a
situação econômica da região.
Cerca de 96 milhões de pessoas
na região vivem com menos de
US$ 1 por dia, segundo dados
da ONU – fato que não foi
ignorado no protesto.

No Recife, houve ato
em frente ao Consulado
Americano, em que os
manifestantes jogaram tinta
vermelha na frente do prédio
em alusão aos genocídios
praticados pela política
imperialista do governo
estadunidense. Um boneco,
representando o presidente
norte-americano, foi queimado
pelas mais de 250 pessoas de
cerca de 25 entidades dos
movimentos sociais.

O ato, organizado
pelo Instituto Brasileiro de
Amizade e Solidariedade aos
Povos (Abasp), com apoio dos

sindicatos dos Bancários e
Metalúrgicos e do Movimento
dos Trabalhadores Sem Terra
(MST), durou cerca de 25

minutos. Policiais se
confrotaram com alguns
manifestantes, mas ninguém
foi preso.

Brasil tem manifestações anti-Bush

Protesto Faixas no metrô de São Paulo ressaltam autoritarismo de Bush

F
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A Federação de
Sindicatos de Trabalhadores
das Universidades Brasileiras
(Fasubra) continua
mobilizando a categoria em
greve. Entre as exigências, está
a garantia de recursos
orçamentários referentes a
2006 para implantação da
segunda etapa da carreira,
resolução imediata do
Vencimento Básico
Complementar, auxílio à
saúde, reajuste do vale
alimentação e parcelamento
das férias.

Entre as propostas, a

Luta por reajuste no serviço público continua
criação da classe de professor
associado é um ponto
concordante entre o
Ministério da Educação
(MEC) e a categoria. No
entanto, a contra-proposta do
MEC foi rejeitada, pois o
reajuste salarial respeitando a
isonomia e a paridade
oferecido estava aquém das
expectativas. O governo
mantém o vício de reajustar o
salário por meio do
crescimento do peso das
gratificações na composição da
remuneração a fim de reduzir
os custos dos reajustes, anda a

tímidos passos rumo à
paridade e ignora a isonomia
entre os professores.

Condsef - No último
dia 11 de novembro, a
Confederação dos
Trabalhadores no Serviço
Público Federal (Condsef) foi
recebida pelo ministro do
planejamento, Paulo Bernardo,
para retomar a negociação da
pauta geral de reinvidicações.
É que o governo havia
prometido no fim da greve de
junho/julho a recomposição
geral dos salários do Plano de
Classificação de Cargos (PCC)

e dos planos de carreira por
órgão. Até agora, a categoria
ainda não foi contemplada.

O ministro afirmou
que houve “atraso na agenda”,
que o governo já tem pronta
uma proposta e que, em breve,
ela poderá ser informada,
embora tenha feito a ressalva
de que haverá necessidade de
reforço no orçamento de 2006.
A Condsef acredita que o atraso
no atendimento aos servidores
não existe quando é para
atender a banqueiros,
latifundiários e grandes
empresários.
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Resolução barra nepotismo no Judiciário
Uma nova medida

promete dar fim ao grave
problema do nepotismo: é a
resolução 7 do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ),
aprovada em 18 de outubro,
que proíbe a prática em todo
o Poder Judiciário. A norma
estabelece que fica vedado o
exercício de cargo
comissionado ou função
gratificada por parentes de até
terceiro grau de magistrados ou
de servidores com atribuições
de direção ou assessoramento.

O texto prevê ainda o
impedimento do “nepotismo
cruzado”, situação em que um
magistrado emprega o parente
de outro, numa clara troca de
favores. A partir da data de
publicação da resolução, os
presidentes dos tribunais terão
90 dias para exonerar os atuais
ocupantes de cargos em
comissão ou função gratificada
contratados nessas condições.

Outra novidade é a
proibição de contratação de
empresas em sistema de
prestação de serviço que
tenham entre seus empregados
pessoas com o grau de
parentesco acima citado em
relação a membros e juízes
vinculados ao tribunal
contratante, bem como de
ocupantes de cargos de direção
e assessoramento, nem mesmo

por contrato temporário.
Vários estados já

contam com leis anti-
nepotismo e alguns tribunais
seguem regimentos internos
sobre a questão, como o
Supremo Tribunal Federal, o
Superior Tribunal de Justiça e
o Tribunal Superior do
Trabalho. A boa nova é que a
resolução vai abarcar também
as esferas que se encontravam
sem nenhuma regulamentação
proibindo a contratação de
parentes.

O projeto de lei
5.845, do Plano de Cargos e
Salários dos servidores do
Judiciário Federal, em
tramitação, já conta com um
artigo que prevê a proibição do
apadrinhamento. É o artigo
6º, que diz que “é vedada a
nomeação ou designação, para
os cargos em comissão e
funções comissionadas, de
cônjuge, companheiro, parente
ou afim, em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos
membros e juízes vinculados”.

Na luta contra o
nepotismo, o Sintrajuf
patrocinou uma ação popular
contra o nepotismo nos
tribunais em 1993. A ação
ainda não foi julgada em razão
dos inúmeros incidentes
processuais promovidos por

No último dia 18 de
outubro, diretores do Sintrajuf
e servidores do TRE
distribuíram panfletos e
colheram assinaturas para o
abaixo-assinado contra a PEC
02/2003, de autoria do
deputado Gonzaga Patriota,
com os alunos de cursos
preparatórios para concursos

Câmara, Aldo Rebelo (PcdoB-
SP), afirmou que não incluirá a
PEC na pauta de votações.
Segundo Rebelo, a emenda
“legalizaria” uma situação que
considera irregular. Só na
Câmara, seriam efetivados 805
servidores. No Brasil, levando
em conta as três esferas de
poder, o número é incalculável.

Servidores divulgam a PEC 02/03 em cursinhos

alguns dos acusados de praticar
nepotismo.

Resta agora que a
sociedade em geral e os
trabalhadores do Poder
Judiciário em particular se

unam para fiscalizar o
cumprimento da resolução.
Uma medida como essa, que
contribui para a moralização
do serviço público, não pode
ficar no papel.

públicos na Rua Corredor do
Bispo, no bairro da Boa Vista.
O ato visa à conscientização
pública sobre o conteúdo da
emenda, que efetiva servidores
requisitados de outros órgãos,
podendo enfraquecer o
concurso público e favorecendo
o apadrinhamento.

O presidente da

Diretores do
Sintrajuf se reuniram, no
último dia 18, com o
deputado federal Maurício
Rands (PT/PE), para tratar do
assunto. Ele se posicionou
totalmente contra a matéria e
disse que votou na CCJ por
sua inconstitucionalidade.

Para o ex-presidente da
Câmara e ex-deputado, Severino
Cavalcanti (PP-PE), a crítica ao
nepotismo “é coisa para
fracassados e derrotados que não
souberam criar seus filhos”. É bem
possível que alguns dos
funcionários do Tribunal de
Justiça de Pernambuco (TJPE)
concordem com essa afirmação.
Segundo pesquisa realizada pela
Fundação Joaquim Nabuco
(Fundaj), dos 382 cargos
comissionados do TJPE, nada
menos que 82% são ocupados por
funcionários não concursados.
Deste total, familiares de
desembargadores ocupam 40%.

Recentemente foram
nomeados 29 não concursados
para cargos comissionados no TJ.
De acordo com o presidente do
Tribunal, desembargador Macedo
Malta, todos os parentes –
inclusive dois sobrinhos do
presidente – serão exonerados em
cumprimento à resolução do CNJ.

Já o Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP)

aprovou no dia 7 de novembro
a Resolução 1/2005, que veda
a nomeação ou designação para
cargos em comissão e para as
funções comissionadas. Essa
medida afeta qualquer órgão do
Ministério Público da União e
dos Estados, cônjuge,
companheiro ou parente até o
terceiro grau, inclusive, dos
respectivos membros, salvo os que
sejam titulares de cargo efetivo.

A resolução proíbe o
nepotismo cruzado (isto é, a
troca de favores para empregar
parentes de amigos), a
contratação de empresas
prestadoras de serviços das quais
membro do Ministério Público
seja sócio ou diretor e a lotação
de seus parentes empregados de
tais empresas nos órgãos do MP.
Os atuais funcionários
contrados nessas condições
deverão ser exonerados no prazo
de 60 dias da publicação da
resolução. A 5ª Sessão
Ordinária do CNMP ocorreu
em Belo Horizonte, MG.

Prática reina no TJ/PE
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Instrumento pedindo o efeito suspensivo, cujo acórdão,
publicado em 10 de novembro, deferiu o pedido.

O TRF 5ª Região determinou, também, que o teor
do acórdão fosse comunicado à juíza federal substituta da
9ª Vara, bem como fosse a União intimada a responder ao
recurso no prazo de 10 dias.

Atenção, aposentado (“opção 70%”)

O Tribunal de Contas da União, pela modificação
da resolução 481/97, cujo cumprimento está suspenso em
razão do recurso interposto pela Fenajufe, determinou aos
tribunais a supressão do pagamento da “opção 70%”. O
Sintrajuf está ingressando com ação judicial a fim de garantir
a manutenção da opção.

Novamente convocamos os servidores inativos que
se aposentaram a partir de 18 de janeiro de 1995, que
possuam em seus proventos a gratificação de opção 70%, a
procurarem o departamento jurídico do Sintrajuf para
ingressar com ação judicial, munidos da seguinte
documentação autenticada em cartório até 2 de dezembro:

» RG e CPF
» Um contracheque por ano desde a aposentadoria
» Ato de aposentadoria
» Acórdão de homologação da aposentadoria pelo TCU, se
houver
» Procuração preenchida, assinada e com firma reconhecida

Para os servidores aposentados que já foram
notificados pelo órgão acerca da supressão da gratificação de
opção de 70%, providenciar, além dos documentos
relacionados acima, cópias autenticadas em cartório da
seguinte documentação até 2 de dezembro:

» Ofício de notificação
» Acórdão de homologação da aposentadoria pelo TCU

Justiça do Trabalho (CSJT),
com efeito a partir de janeiro
de 2006. No TRT de
Pernambuco, o valor já foi
majorado para R$ 900,00 e
devera aumentar para o valor
fixado pelo conselho (R$
1.344,97).

Oficiais de Justiça do TRT
ganham aumento da

indenização de transporte
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Execução 11,98% (servidores desfiliados)

Os servidores que figuram como autores nos processos
de 11,98% terão direito a receber o crédito decorrente dos juros
de mora e correção monetária não aplicados ao pagamento
realizado pela via administrativa ou pagos a menor. Os referidos
processos vêm tramitando e hoje estão na fase de execução.

Nessa fase, faz-se necessária a apresentação da memória
discriminada de cálculos, cuja elaboração é realizada por um
perito contador, trabalho que demanda despesas para o sindicato.
Por outro lado, sendo o processo de execução uma nova fase, há
juízes que determinam ao sindicato-autor que apresente relação
vigente de filiados para comprovação de sua assistência.

Portanto, o Sintrajuf/PE solicita o comparecimento dos
servidores não filiados e que figuram como autores nos referidos
processos a fim de regularizarem a situação. Confira no site do
sindicato a lista de todos servidores que fazem parte dos processos
em execução.

Andamento dos quintos

2002.83.00.014403-1 (6ª Vara Federal) (servidores do TRT)
O julgamento proferido pela 4ª Turma, por

unanimidade, confirmou a decisão de 1ª instância, que condenou
a União Federal a incorporar as parcelas relativas aos quintos aos
vencimentos dos substituídos que exerceram função comissionada
e aperfeiçoaram o lapso temporal, de 2 de abril de 1998 a 5 de
setembro 2001.

Tendo o Tribunal Federal intimado apenas a União
Federal acerca da decisão de incorporação de quintos, o sindicato
protocolou petição requerendo que o Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região fosse notificado a respeito da referida
decisão para dar cumprimento, o qual foi indeferido.

A União Federal deveria apresentar recurso, mas preferiu,
injustificavelmente, apresentar Embargos de Declaração a fim
de procrastinar o feito. O processo está concluso ao
desembargador federal Marcelo Navarro.

2002.83.00.014405-5 (6ª Vara Federal) (servidores do TRE)
O julgamento proferido pela 4ª Turma, por

unanimidade, confirmou a decisão de 1ª instância, que condenou
a União Federal a incorporar as parcelas relativas aos quintos aos
vencimentos dos substituídos que exerceram função comissionada
e aperfeiçoaram o lapso temporal, de 2 de abril de 1998 a 5 de
setembro 2001. A União está com prazo para interpor recurso.

2002.83.00.014402-0 (9ª Vara Federal) (servidores da JF)
Trata-se de ação coletiva ajuizada pelo sindicato em favor

de seus associados, visando a incorporação ou atualização dos
quintos. Tendo em vista que o juiz de 1º grau da 9ª Vara
determinou o desmembramento do processo, limitando a grupos
de 10 autores por processo, o sindicato interpôs Agravo de

Os oficiais de justiça da
Justiça do Trabalho
conquistaram uma vitória: a
equiparação da indenização de
transporte com o valor pago na
Justiça Federal. O reajuste foi
deferido em 27 de outubro
pelo Conselho Superior de

» Lista de servidores
sintrajufpe.org.br



Jornal do Sintrajuf 8

Publicação mensal do Sintrajuf (distribuição gratuita) | Jornalista responsável:
Bruno Fernandes (DRT/PE 3648) | Diagramação: Renata do Amaral (DRT/
PE 3011)  |  Redação: Rua do Pombal, 52, Santo Amaro, Recife-PE, 50100-170
|  Fone: (81) 3421.2608  |  Fax: (81) 3221.3488 | Site: www.sintrajufpe.org.br
| E-mail: sind@sintrajufpe.org.br | Tiragem: 2800 exemplares | Impressão:
MXM Gráfica | Diretoria: Kátia Albuquerque (presidente), Isaac Oliveira (vice-
presidente), Argissa Pereira (secretária geral), Alexandre Pereira (1° secretário),
Antônio Feitosa (1° tesoureiro), Ricardo Almeida (2° tesoureiro), Carlos
Fernandes (diretor jurídico), Lúcio Vanderlei (diretor de sindicalização), Benedito
Moura (diretor de relações sindicais), Antônio Queiroz (1° suplente), Ricardo
Sales (2° suplente), Paulo Fernando (3° suplente) e Guido Oliveira (4° suplente)

Festa do servidor em
ritmos latinos

Realizada para festejar
o Dia do Servidor, a festa
“Arriba, Servidor” foi um
sucesso. O Clube Alemão, no
dia 28 de outubro, ficou
repleto de trabalhadores do
Judiciário Federal, que
bailaram ao som de muita salsa,
rumba e chachachá. Além do
show da banda Salsamérica,
houve exibição das imagens
ganhadoras do concurso de
fotografia promovido pelo
Sintrajuf/PE e sorteio de
brindes entre os associados. Os
convidados ainda puderam
escolher pratos personalizados
com a temática caribenha.

Durante a festa, foram
divulgados os nomes e as obras
dos ganhadores do Concurso
de Fotografia do Sintrajuf/PE
para o calendário de 2006,
com direito a exposição em
telão. Compuseram a comissão
julgadora os fotógrafos

Eduardo Queiroga e Emiliano
Dantas e o diretor do sindicato
Isaac Oliveira.

As fotos selecionadas
são de autoria de Elysangela
Vieira Santana de Freitas,
Eunápio Mário Lins da Silva,
Fábio Augusto Lima de Assis,
Fernanda Farias, Helen Melo
Tavares Verçosa, Lúcia Lucena,
Maria Alice Amorim, Maria de
Fátima Pereira de Carvalho,
Patrícia Peagle, Robertson
Ferreira Lins, Simone Carvalho
Cruz, Simone Duarte Freire e
Stela Maris Alves de Oliveira.

O lançamento oficial
do calendário de mesa de 2006
será em 15 de dezembro, à
noite, em coquetel na sede do
sindicato, com música ao vivo
e exposição das fotografias
selecionadas. Parabéns a todos
os vencedores, cujo talento vai
trazer mais brilho e beleza ao
ano novo!

» Galeria de fotos
sintrajufpe.org.br

Fotos: Emiliano Dantas

De: Maceió (TRF)
Para: Recife (TRF)
Nome:
Tarcísio Barros
Cargo: técnico judiciário
Telefone: (82) 3336-5206
E-mail:
tbarros02@yahoo.com.br

De: SE (TRE)
Para: PE
Nome:
José Jeovane Vieira Ramos
Cargo: técnico judiciário
Telefone: 9242-1443
E-mail:
jeovane@tre-pe.gov.br

De: SP
Para: Nordeste
Nome:
Sônia Fernandes
Cargo: oficial de justiça da JF
Telefone: (14) 9728-6333
E-mail:
fernandessonia@ig.com.br

De: Curitiba (PR)
Para: João Pessoa (PB) (TRT)
Nome:
Eleodora M. de Melo Hauari
Cargo: analista judiciária
Telefone: (41) 3356-2133
E-mail:
eleodorahauari@trt9.gov.br


